
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.021 - SC (2017/0126690-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : EDSON FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : SAMIR HAIDAR REDA  - SC043756 
   LEONILDA KRAUSE  - SC036751 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA SUPERVENIENTE. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO MANTIDA PELOS MESMOS 
FUNDAMENTOS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO RECORRENTE. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedente. 

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

3. In casu, presentes elementos concretos a justificar a 
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada pelo modus 
operandi da conduta perpetrada, sua elevada gravidade e a periculosidade 
do recorrente que, juntamente com outros dois indivíduos, invadiu a casa 
dos ofendidos e, mediante grave ameaça exercida pelo emprego de arma 
de fogo e restrição de liberdade das vítimas – que, depois de amarradas, 
permaneceram presas em um dos quartos do imóvel –, subtraíram 
diversos objetos de valor e, durante a fuga da perseguição policial, se 
envolveram em um acidente de trânsito, tendo um dos acusados sido 
baleado. Tais circunstâncias, somadas ao fato de o agente responder a 
outros processos criminais, revelam a necessidade da custódia cautelar 
para garantia da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
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insuficientes para a manutenção da ordem pública.
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.021 - SC (2017/0126690-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : EDSON FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : SAMIR HAIDAR REDA  - SC043756 
   LEONILDA KRAUSE  - SC036751 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por EDSON 

FERREIRA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina no julgamento do HC n. 4005223-27.2017.8.24.0000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante por ter 

supostamente praticado o delito tipificado no art. 157, § 2º, incisos I, II e IV, do Código 

Penal. Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Inconformada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo que 

denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - ROUBO CIRCUNSTANCIADO (CP, 
ART. 157, §2°, I, II E V) - PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA - PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA MEDIDA EXTREMA 
INDEFERIDO NA ORIGEM - EXISTÊNCIA DO CRIME E PRESENÇA 
DE INDÍCIOS DE AUTORIA - NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR PARA MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA (CPP, ART. 
312) - PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADO - DECISÃO 
LASTREADA EM ELEMENTOS CONCRETOS DOS AUTOS - 
PRESENÇA DE MAUS ANTECEDENTES E DE PROCESSOS PENAIS 
EM ANDAMENTO CONTRA O ACUSADO - IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES PREVISTAS NO ART. 319 
DO CPP - INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - HIPÓTESE RESSALVADA PELO 
PRÓPRIO CONSTITUINTE ORIGINÁRIO (CF, ART. 5o, LXI) - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE - ORDEM DENEGADA. 
(fl. 39)

No presente recurso, alega que estão ausentes os requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP de modo que a 

imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada, porquanto 

pautada de forma genérica na gravidade abstrata do delito.

Ressalta sua condições pessoais favoráveis, como primariedade, bons 
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antecedentes, residência fixa e trabalho lícito.

Afirma que as ações penais utilizadas para corroborar a necessidade da 

custódia a fim de evitar reiteração delitiva seriam referentes a homônimos.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

aplicando-se, caso se entenda necessário, medidas cautelares diversas da 

segregação.

Indeferida a liminar (fls. 89/90), o Ministério Público Federal, às fls. 97/105, 

opinou pelo desprovimento do recurso

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.021 - SC (2017/0126690-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Inicialmente, em consulta ao endereço eletrônico do Tribunal de origem, 

verificou-se a superveniência de sentença condenatória, na qual não foi autorizado ao 

ora recorrente o recurso em liberdade, mantendo-se sua custódia preventiva. 

Todavia, extrai-se do decisum que não foram agregados fundamentos ao 

decreto prisional, limitando-se o Juízo sentenciante a manter a custódia cautelar pelos 

mesmos fundamentos que ensejaram a decretação da prisão cautelar do recorrente, 

consoante se extrai do seguinte  trecho do julgado:  

Nego aos réus o direito de recorrerem em liberdade, pois 
permanecem hígidos os motivos ensejadores da prisão preventiva, além 
de presentes os requisitos legais, não havendo qualquer modificação 
fática ou de direito desde a prolação da decisão de fls. 35-38.

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o recurso ordinário em habeas corpus em 

que se busca sua revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos ao 

decreto prisional primitivo. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado 
(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador 
Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito 
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do recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu 
preso durante o curso do processo e assim deverá ser mantido, 
agora por força de sentença condenatória, a fim de ser garantida a 
aplicação da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016).

Assim, passo a analisar a insurgência.

Como visto, busca-se no presente recurso a revogação da prisão 

preventiva imposta ao recorrente.

Verifica-se que o Juízo singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva sob os seguintes fundamentos:

A materialidade do delito transparece suficientemente no 
auto de prisão em flagrante (fls. 1/29), no auto de exibição e apreensão (fl. 
18), no auto de avaliação (fl. 19) e no laudo de reconhecimento e de 
entrega (fl. 20)

A autoria encontra elementos mínimos nas palavras 
dos policiais que atenderam a ocorrência, que, em resumo, 
mencionaram que foram atender a uma ocorrência de roubo 
praticado com o emprego de arma, por mais de uma pessoa; ainda, 
que em perseguição aos agentes do roubo, estes acabaram por se 
envolver cm um acidente de trânsito, momento em que 
empreenderam fuga a pé; que na fuga Luan acabou sendo baleado e 
conduzido ao hospital, ao passo que Edson capturado sem 
ferimentos.
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Assim, a prova coletada fornece elementos bastantes para 
que se possa, em um juízo sumário, conferir aos representados a autoria 
de ilícito penal de natureza grave (roubo), que deve ser, diante da 
realidade vivenciada nesta Comarca, sopesado com atenção, o que 
recomenda a sua segregação para a garantia da ordem pública, bastante 
abalada com o evento.

Alem disso, este roubo se difere dos outros tantos 
noticiados diariamente e a sua gravidade se destaca por força das 
peculiaridades do caso concreto.

A violência suportada pela vítima durante o roubo, que 
teve a sua integridade física e moral extremamente comprometidas 
pelo uso de arma de fogo e pela superioridade numérica dos 
agressores, denota não se tratar de apenas mais um roubo.

[...]
Todavia, não apenas a gravidade do delito deve ser 

havida como fundamento da prisão preventiva.
Ao que consta da certidão de antecedentes criminais, 

há o registro de outro crime praticado por Edson, notadamente 
crime que também envolvia o uso de arma de fogo (fls. 31/34).

Portanto, diante da reiterada prática de delitos, para que 
se garanta a ordem pública, a custódia preventiva é medida que se 
impõe, pois, se concedida a liberdade provisória, possivelmente 
ocorrerão outros ilícitos. (fls. 16/17)

O Tribunal de origem manteve a constrição cautelar sob os seguintes 

fundamentos:

Além disso, os indícios de autoria em relação ao paciente 
decorrem das circunstâncias do procedimento policial, notadamente dos 
depoimentos dos agentes policiais e das vítimas (audiência de p. 39 dos 
autos na origem), elementos que dão conta de que no dia 3-3-2017, por 
volta das 13h, o paciente, juntamente com o codenunciado Luan Carlos 
da Silva e outro indivíduo ainda não identificado nos autos, ingressaram na 
residência dos ofendidos e, mediante grave ameaça, exercida pelo 
emprego ostensivo de duas armas de fogo, subtraíram 1 (um) Ipad, 2 
(dois) notebooks, 1 (um) controle de Xbox, 3 (três) aparelhos celulares, 2 
(dois) relógios, 2 (dois) óculos, 1 (uma) bateria externa, 2 (dois) aparelhos 
de TV, 8 (oito) perfumes, 1 (um) automóvel l/Jac, placas MKZ5040, a 
quantia de R$ 4.048,00 (quatro mil e quarenta e oito reais), em espécie, 
R$ 700,00 (setecentos reais), em cheque, e diversas bijuterias 
pertencentes aos integrantes da casa.

Além disso, durante a ação criminosa, o paciente e seus 
comparsas ordenaram que Oliver Dezidério, Anthonnyella Rosangela 
Laureano Dezidério, Amélia Rosangela Nunes. Karolaine Islaine dos 
Santos e G.D.. com apenas 5 (cinco) anos de idade, ingressassem em 
um dos quartos da moradia e os amarraram, privando-os da liberdade por 
um período de 30 (trinta) minutos aproximadamente.

Registre-se. no mais, pelas informações constantes do 
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processo indiciário, que os envolvidos na atividade criminosa, após a 
consecução do roubo, empreenderam fuga em via pública, sendo 
perseguidos pelos agentes policiais, oportunidade em que acabaram por 
se envolver em um acidente de trânsito, instante em que continuaram a 
fuga a pé, ocasião em que o codenunciado acabou sendo baleado e 
conduzido ao hospital, ao passo que o paciente fora capturado sem 
ferimentos.

No que tange ao periculum in libertatis, em razão do modus 
operandi empregado e o fato de que o paciente já fora condenado pelo 
crime de porte ilegal de arma de fogo (autos n. 
0013115-24.2015.8.24.0033, por fato ocorrido em 2-2-2014, com trânsito 
em julgado em 24-11-2015, além de responder por três ações penais na 
comarca de Itajai (autos n. 0008013-84.2016.8.24.0033 - roubo, autos n. 
0144944-65.2014.8.24.0033 - receptaçâo, 0010528-92.2016.8.24.0033 - 
posse de drogas para consumo), sendo agraciado em uma delas com 
liberdade provisória (autos n. 0008013-84.2016.8.24.0033 - certidão de 
antecedentes de p. 30/34 dos autos na origem), conclui-se que a prisão 
cautelar imposta revela-se suficiente para a manutenção da ordem 
pública, motivo pelo qual "a prisão preventiva será determinada quando 
não for cabivel a sua substituição por outra medida cautelar (art. 319)' 
(CPP, art. 282, §6°, c/c art. 310, II), notadamente quando imputada a 
prática, em tese. de crime doloso punido com pena privativa de liberdade 
máxima superior a 4 (quatro) anos. (fls. 43/44)

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada pelo modus operandi da conduta 

perpetrada, sua elevada gravidade e a periculosidade do recorrente que, juntamente 

com outros dois indivíduos, invadiu a casa dos ofendidos e, mediante grave ameaça 

exercida pelo emprego de arma de fogo e restrição de liberdade das vítimas – que, 

depois de amarradas, permaneceram presas em um dos quartos do imóvel –, 

subtraíram diversos objetos de valor e, durante a fuga da perseguição policial, se 
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envolveram em um acidente de trânsito, tendo um dos acusados sido baleado. Assim, 

resta evidente que tais circunstâncias demonstram risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 

delitiva, uma vez que, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, o recorrente 

ostenta outras passagens criminais.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO  ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
INTEMPESTIVO. NÃO CONHECIMENTO. ROUBO  MAJORADO 
(EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE AGENTES). AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS  DE  AUTORIA  E DE PROVA DA MATERIALIDADE DO 
CRIME. MATÉRIA PROBATÓRIA.  EXCESSO  DE  PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRAMITAÇÃO REGULAR. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. RISCO DE 
REITERAÇÃO.   AUSÊNCIA   DE   CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  
RECURSO  NÃO CONHECIDO.

1.  Nos  termos  do  art.  30 da Lei nº 8.038/1990, é 
intempestivo o recurso ordinário interposto fora do prazo de cinco dias. No 
caso, o acórdão  recorrido  foi  considerado  publicado  em 23/2/2017, 
tendo finalizado  o  prazo  recursal em 3/3/2017 e a presente irresignação 
foi  protocolada somente em 20/3/2017, fora, portanto, do quinquídio legal. 
Contudo, foram analisadas as razões recursais e a verificação de  
eventual  constrangimento  ilegal  que  ensejasse a concessão da ordem 
de ofício.

2. Inviável interromper a ação penal - com fundamento na 
ausência de indícios  de materialidade e de autoria - por meio de habeas 
corpus, como  no  caso dos autos, em razão da necessária análise 
aprofundada de  provas,  procedimento  incompatível  com a via estreita 
do writ. Precedentes.

3.  Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo 
não resulta de  um  critério  aritmético,  mas  de  uma  aferição realizada 
pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
levando  em  conta  as  peculiaridades  do  caso concreto, de modo a 
evitar  retardo  abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

4. Na espécie, o Tribunal entendeu não haver ilegalidade no 
tempo de prisão  -  efetivada  em 16/9/2016. As últimas informações 
prestadas pelo  Juízo  de  origem  confirmam  o  trâmite normal da ação 
penal, inclusive  a  audiência  de instrução e julgamento já está designada 
para o próximo dia 4/7/2017. Precedentes.

5.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva  é  
indispensável  a demonstração  da  existência  da prova da materialidade 
do crime e a presença  de  indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda 
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que a decisão  esteja  pautada  em  lastro  probatório  que  se  ajuste às 
hipóteses  excepcionais  da  norma  em  abstrato  (art. 312 do CPP), 
demonstrada,  ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ.

6.  A  medida  constritiva  da  liberdade  foi mantida pelo 
Tribunal impetrado  em razão da periculosidade do recorrente 
evidenciada pela gravidade  concreta  do  crime (roubo praticado por 
dois agentes com emprego  de  faca e simulacro de arma de fogo 
contra passageiros e o cobrador  de  um  ônibus  coletivo)  e  pelo  
risco de reiteração (o recorrente   é  reincidente  e  ostenta  diversas  
outras  anotações criminais).  Medida  necessária  para  a  garantia 
da ordem pública. Precedentes.

7. Recurso ordinário em habeas corpus não conhecido 
(RHC 82.861/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 14/06/2017).

HABEAS  CORPUS.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART.   312  DO  CPP.  
PERICULUM  LIBERTATIS.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação  de segregar o réu deve efetivar-se apenas 
se indicada, em  dados  concretos  dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2.  O  Juízo  singular, ao decretar a custódia preventiva, 
invocou a periculosidade   do   paciente   e   a  consequente  
necessidade  de preservação da ordem pública, ante o risco de 
reiteração delitiva do acusado  (reincidente específico) e o modus 
operandi adotado por ele e  pelo  outro  agente  na  prática ilícita 
(além do emprego de arma branca,  praticaram violência física 
contra uma das vítimas - "golpe de  'gravata'"),  havendo, portanto, 
elementos hábeis a justificar a segregação cautelar.

3. Mesmo se acolhida a tese defensiva de que, passados 
mais de cinco anos  desde  a  condenação definitiva anterior do réu sem 
que haja o registro  do  cometimento  de  outros  crimes,  deve  ser 
afastada a motivação  atinente  ao  risco  de  reiteração  delitiva,  ainda  há 
fundamento  suficiente a justificar sua custódia cautelar, visto que o 
modus operandi adotado evidencia a maior gravidade de sua conduta.

4.  Por  idênticas  razões,  as  demais  medidas  cautelares  
não se prestariam ao acautelamento da ordem pública.

5. Ordem denegada (HC 394.121/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 
15/05/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:
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PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
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manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.
6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido(HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
19/05/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 
25/05/2017).

Quanto à alegação de que as ações penais utilizadas para evidenciar a 

reiteração delitiva não seriam referentes ao recorrente, verifica-se que não foi juntada 

aos autos cópia da certidão de antecedentes do réu, documento essencial ao exame da 
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plausibilidade do pedido.

Cabe ressaltar que em razão da celeridade do rito do habeas corpus, 

incumbe ao impetrante apresentar prova pré-constituída do direito alegado, sob pena de 

não conhecimento da impetração. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 

precedentes, entre outros:

PENAL E PROCESSUAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. INTERROGATÓRIO 
DOS RÉUS. OBSERVÂNCIA DA DISPOSIÇÃO CONTIDA NO ART. 57 
DA LEI N. 11.343/2006. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. LEI ESPECIAL 
QUE SE APLICA À HIPÓTESE. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
AUSÊNCIA.

1. O habeas corpus, em sua via estreita, deve vir 
instruído com todas as provas pré-constituídas que permitam sua 
análise, uma vez que não admite dilação probatória.

2. Hipótese em que, ausente o decreto de prisão preventiva, 
resta impossibilitado o exame de eventual constrangimento ilegal 
decorrente da medida extrema.

3. A especialidade da disposição contida no art. 57 da Lei n. 
11.343/2006 prevalece sobre a regra geral do Código de Processo Penal 
(art. 400), de modo que o interrogatório do réu deve ocorrer antes da oitiva 
das testemunhas.

4. Em obediência ao princípio pas de nullité sans grief, que 
vigora no processo penal pátrio (art. 563), não se declara nulidade de ato 
se dele não resulta prejuízo para nenhuma das partes. Precedentes.

5. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte 
e, nessa extensão, desprovido (RHC 37.373/SP, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 09/09/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou 
preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento 
constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do 
cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 
celeridade que o seu julgamento requer.
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2. "Constitui ônus do impetrante a correta instrução do 
habeas corpus, mediante prova pré-constituída, cabendo-lhe 
colacionar, quando da impetração, as peças necessárias ao deslinde 
da controvérsia, de sorte a demonstrar o alegado constrangimento 
ilegal. Precedentes do STF e do STJ" (AgRg no HC 278.141/SP, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Sexta Turma, julgado em 
22/10/2013, DJe 25/11/2013).

3. A alegação de excesso de prazo para a formação da 
culpa não foi analisada pelo Tribunal de origem, sequer foi arguida nas 
razões dos dois habeas corpus precedentes impetrados na origem, 
circunstância que impede o Superior Tribunal de Justiça de apreciar 
diretamente a matéria, consoante dispõe o art. 105, II, da Constituição 
Federal, sob pena de Configurar indevida supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 321.025/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
12/08/2015).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente recurso 

em habeas corpus.
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